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Vistos e etc. RELATÓRIO Trata-se de EMBARGOS À EXECUÇÃO opostos por TELEMAR NORTE LESTE S.A. em face do MUNICÍPIO DE NITERÓI, visando cancelar o auto de infração lavrado pela Municipalidade nº 73077, que ensejou a CDA do executivo fiscal em apenso - Processo nº 0043443-78.2009.8.19.0002. Com a inicial (fls.02/12), vieram os documentos de fls.14/92. Impugnação nos autos às fls.104/106. Em provas, as partes manifestaram-se às fls.110 e 112. Instada a se manifestar, a ilustre representante do ´parquet´ estadual (fls.114/116), justifica sua não intervenção no feito. Após vieram os autos conclusos para proferimento de sentença. É O RELATÓRIO, DECIDO. FUNDAMENTAÇÃO O feito encontra-se maduro, comportando, assim, o seu julgamento nos termos do artigo 330, inciso I do CPC, porque, concluída a instrução do processo, inexiste óbice processual para a prolação da sentença. Quanto a preliminar arguida, considerando o teor do despacho de fls.02, entendo ser desnecessária sua apreciação. No mais, há de se observar que o auto de infração fora lavrado pelo ente público municipal, única e exclusivamente, pelo não atendimento da parte executada, ora embargante, da intimação nº 73362 de 08/04/2009, a qual consistia de documentos fiscais e contábeis solicitados pela autoridade fiscal, não havendo que se aprofundar na questão da constitucionalidade ou não da incidência do ISS sobre serviços de telecomunicações. Há de se constatar que o lançamento é um procedimento administrativo no sentido de que um agente capaz procede à averiguação da subsunção do fato concreto à hipótese legal (ocorrência do fato gerador), a valoração dos elementos que integram o fato concreto (base de cálculo), a aplicação da alíquota prevista na lei para a apuração do montante do tributo devido, a identificação do sujeito passivo, e, sendo o caso a propositura da penalidade cabível. Tratando-se de auto de infração, como no caso em tela, estamos diante da modalidade de lançamento de ofício, que é aquele feito pela autoridade tributária, sem qualquer participação do contribuinte. O inciso VI do artigo 149 do CTN é bem claro ao prescrever que o lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa, dentre outros, no seguinte caso: VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária; Em outra senda, o artigo 195 do CTN estampa a obrigação inequívoca de qualquer pessoa jurídica de dar à fiscalização tributária amplo acesso aos seus registros contábeis, bem como as mercadorias e documentos respectivos. De fato, a obrigação do ora embargante de exibir os documentos fiscais abrange também a obrigação de apresentar todos os documentos que lhes dão sustentação. Entendimento diverso jogaria no vazio a norma, retirando-lhe toda a utilidade. Assim, havendo negativa ou mera obstaculização, por parte da pessoa sujeita à fiscalização, à exibição dos livros e documentos, pode o fisco municipal fazer o lançamento por arbitramento. Assim, verifica-se que não merecem prosperar os presentes embargos, impondo-se a rejeição das suas alegações, tendo em vista à ausência de comprovação da documentação necessária à pretensão da embargante, mormente quando prevê o art. 333, I, do CPC, que o ônus da prova incumbe ao autor, no caso o ora embargante, quanto ao fato constitutivo do seu direito. É iniludível que o auto de infração foi lavrado com perfeição pelo ente público municipal, visto que deixou o embargante de atender corretamente os comandos municipais. E mais, os atos administrativos gozam de presunção relativa de legitimidade e que o agente fiscal possui fé pública, logo, no que diz respeito ao controle jurisdicional dos atos e do processo administrativo, compete ao Poder Judiciário apenas apreciar a regularidade do procedimento, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem, contudo adentrar no mérito administrativo. Os embargos à execução fiscal constituem ação autônoma e, desta forma, devem ser instruídos com todas as peças indispensáveis à comprovação das alegações, mesmo em se tratando de execução fiscal, eis que esta é processada em autos à parte. As meras alegações do embargante não têm o condão de ilidir aos autos de infração lavrados, diante da ausência de prova de qualquer fato extintivo ou modificativo do débito fiscal, sendo certo que a falta dos dispositivos infringidos (erro material), não tornam nulos os atos, eis que atingiram a sua finalidade. Assim, tem-se como perfeita a certidão objeto da execução, onde o embargante não produziu qualquer prova no sentido de demonstrar eventuais vícios nos atos praticados pela Municipalidade, para afastar a prática das infrações a ela imputada. DISPOSITIVO ISTO POSTO, POR TODO EXPOSITADO, REJEITO OS EMBARGOS OPOSTO PELA TELEMAR NORTE LESTA S.A., JULGANDO, POR CONSEGUINTE, IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL DE MODO A TORNAR SUBSISTENTE O AUTO DE INFRAÇÃO Nº 73077, PROSSEGUINDO-SE, VIA DE CONSEQUÊNCIA, NA EXECUÇÃO FISCAL EM APENSO (PROCESSO Nº 0043443-78.2009.8.19.0002), EM SEUS ULTERIORES TERMOS. Como corolário, imponho ao Embargante os ônus da sucumbência, fixada a honorária em 20% (vinte) por cento sobre o valor atribuído à causa, devidamente atualizados na forma da Lei. Com o trânsito em julgado da presente sentença, proceda-se ao levantamento do depósito realizado em favor do embargado. Expeça-se mandado de transferência. Fica o embargante desde já intimado a efetuar o pagamento da verba sucumbencial no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de o montante devido sofrer acréscimo de multa no percentual de dez por cento (art. 475-J). Não efetivado o pagamento no prazo supra, requeira o embargado à expedição do mandado de PENHORA E AVALIAÇÃO, oferecendo nova memória de cálculo do valor executado (art. 475 J), sendo facultado ao Credor à indicação, desde logo, de bens suscetíveis de penhora (§ 3º, do artigo supra). Na memória de cálculo acima, deverá o Credor incluir a supramencionada multa. Efetivada a penhora e avaliação, sejam intimados o Devedor pelo Diário da Justiça, na pessoa de seu advogado (art. 475, J, § 1º), para, querendo, oferecer IMPUGNAÇÃO, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, comunique-se para cumprimento, arquivando-se os autos em definitivo. Recolhidos os valores impostos, se o caso, dê-se baixa na distribuição. P.I. 
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